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I - Introdução

No mundo jurídico, a propriedade pri-
vada pode ser entendida como um direito 
pelo qual o proprietário pode usar, fruir 
ou dispor de determinada coisa. Pelo lado 
econômico e social, a propriedade privada 
se cristaliza como um dos pilares do capita-
lismo por englobar os meios de produção. 
O próprio ordenamento jurídico brasileiro 
outorga ao direito à propriedade o status de 
garantia fundamental, porém impõe limites 
para a sua atuação como forma de controle 
do Estado diante do poder econômico. 

Visando o interesse público e o bem 
comum, o Estado tem autonomia para in-
tervir na propriedade privada como um 
meio de garantir o bom uso de tal direito 
e também para mitigar injustiças. O Brasil, 
por ter dimensões continentais, possui um 
grande número de latifúndios que ficam nas 
mãos de alguns poucos, e isso acarreta um 
sentimento de injustiça personificado em 
invasões, violência, danos e insegurança ju-
rídica. 

Partindo dessas premissas, a presen-
te pesquisa visa sopesar algumas funda-
mentações sobre o direito de propriedade, 
questionar os motivos da sua existência, 
apresentar a importância para a garantia da 
liberdade individual, fundamentar a pers-
pectiva lockeana como um meio de reso-
lução de conflitos no ambiente jurídico na-
cional, e fazer a seguinte reflexão: afinal, a 
propriedade privada é um direito positivo 
ou natural?  

II – A Propriedade no Direito Grego 
e seus Aspectos Religiosos

Há três coisas que, desde as idades mais an-
tigas, se encontram fundadas e solidamente 
estabelecidas pelas sociedades gregas e itáli-
cas: a religião doméstica, a família e o direi-
to de propriedade, três coisas que tiveram, 

entre si, na origem, patente relação e que 
pareceram ter sido mesmo inseparáveis1.

Em grande parte das sociedades primi-
tivas a relação dos indivíduos com a proprie-
dade foi estabelecida pela religião. Na Grécia 
Antiga não foi diferente, e a concepção de pro-
priedade privada era extremamente vincula-
da ao credo religioso. Cada família tinha den-
tro de seu próprio lar o seu altar irremovível, 
seu fogo sagrado, onde estabelecida o culto a 
seus antepassados. E esses deuses só podiam 
ser adorados pelos seus descendentes, mem-
bros daquela família. Os familiares mortos 
eram enterrados em tais propriedades, o que 
dava ainda maior sacralidade à propriedade e 
ao imóvel. O terreno em que os antepassados 
repousavam mortos era propriedade inalie-
nável e imprescritível. O túmulo estabelecia 
uma aliança inseparável entre o solo e a famí-
lia. Sendo assim, era inadmissível a presença 
de estranhos e estrangeiros, e violar a pro-
priedade de uma família significava, portan-
to, violar as bases de sua religião, aspecto que 
regia todas as esferas da vida dos membros 
da sociedade grega e coordenava a organiza-
ção comunitária dela.

Ao estabelecer a morada em determina-
do espaço físico, a intenção dos gregos era lá 
estabelecer uma moradia eterna. Quando se 
construía uma casa, o próprio deus da família 
instalava-se nela, e a ideia era de que essa san-
tidade queria ter morada fixa, e não ser um 
nômade. “A família está vinculada ao fogo e 
este, por sua vez, encontra-se fortemente li-
gado ao solo; estreita conexão se estabeleceu, 
portanto, entre solo e família”2. 

Assim se procedia: cada família tinha 
sua propriedade, seus deuses e seu próprio 
culto. A presença de estranhos – como já dito, 
encarada como ofensa mortal, fazia com que 
no início as interações entre diferentes fa-
mílias fossem as menores possíveis (se não, 

1 COULANGES, Fustel de. A cidade antiga. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2003.
2 Idem. Ibidem.
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inexistentes) e que a propriedade desfrutas-
se de uma segurança jamais conseguida por 
qualquer ordenamento jurídico moderno com 
suas complexidades e sanções penais. 

No início, qualquer iniciativa de vender, 
trocar, ceder parte, dividir, enfim, qualquer 
ato que envolvesse trocar de propriedade ou 
alterá-la, era impossível. Com o passar dos 
tempos, certos atos, como o parcelamento en-
tre irmãos se tornou possível. Ainda assim, 
tais atos só ocorriam mediante a realização de 
uma cerimônia religiosa repleta de formalida-
des que deviam ser estritamente seguidas. 

Percebe-se, com o estudo da Grécia Anti-
ga, que a propriedade não era valorizada me-
ramente por um aspecto de moradia ou traba-
lho, existia clara e assumidamente uma ques-
tão religiosa que envolvia tal questão. 

Para que tentemos realizar qualquer es-
tudo sobre a propriedade e suas implicações 
nos dias atuais, é indispensável que levemos 
em consideração esse fervor religioso que se 
faz presente na relação dos indivíduos com 
suas propriedades ainda nos dias atuais. Ao 
analisarmos qualquer fenômeno que envolva 
o direito à propriedade, não podemos nos es-
quecer que a ideia de sua sacralidade se desen-
volveu de modo natural entre diversas socie-
dades primitivas, e que predomina-se um sen-
so de sua inviolabilidade dentre os homens, 
independente de religião, era, povo ou etnia. 

II.1 -  A propriedade no direito romano

Os romanos não possuíam um conceito 
claro e preciso que definisse a propriedade, 
tal como temos hoje – se bem que ainda atual-
mente existem vertentes que abordam de 
modo diferente o significado e função desse 
instituto. Em Roma, grandes porções de ter-
ra pertenciam ao Estado, que cedia a posse e 
uso à particulares de diversas formas à fim de 
que estes exercessem atividades agrícolas. Em 
relação às propriedades estatais, existia o ar-
rendamento de pastos mediante pagamento, 

a entrega de pequenos terrenos à particulares 
a título precário e também a distribuição gra-
tuita de pequenas porções de terra.

A maior parte das terras, bem como as 
mais produtivas e melhor localizadas, fica-
vam sob as mãos das famílias patrícias, que 
em conjunto formavam amplas propriedades 
coletivas. Comumente, esses patrícios expan-
diam suas posses apropriando-se das terras 
sem dono, chamadas res nullius, tendo sobre 
elas o jus utendi (direito de posse). Apenas por 
volta de 500 a.C. os plebeus passaram a ter 
uma espécie de direito de propriedade sobre 
as terras a eles arrendadas. 

Com a expansão do Império Romano e 
a conquista de outros povos, o ager publicus – 
conjunto de terras pertencentes ao Estado ro-
mano – aumentou, e patrícios e plebeus – na 
respectiva ordem e de forma gradual, pude-
ram ter o direito de ocupá-las a fim de realiza-
rem trabalhos agrícolas.

Aquele que permanecesse algum tempo 
nessas terras longínquas, arrendadas pelo 
Estado, passava a ter sobre elas o posseio 
(direito de posse) e, posteriormente, o domi-
nium, que significava o poder absoluto so-
bre a coisa possuída3.

No período da República, existiam diver-
sos tipos de propriedade (quiritária, pretoria-
na, provincial e peregrina) que eram diferen-
ciadas pois levavam em consideração aspectos 
diferentes para sua definição e aplicação, como 
o modo de aquisição, a localidade do imóvel, 
a classe por quem o titular ou possuidor per-
tencia. O imperador Justiniano extinguiu tais 
diferenciações, unificando o conceito de pro-
priedade e limitando-o a apenas um. 

O direito à propriedade, porém, não era 
pleno. Sofria diversas limitações, sendo algu-
mas de naturezas públicas e outras privadas.

Entre as normas de caráter público, a tí-
tulo de exemplificação, quando vias públicas 

3 ROLIM, Luiz Antonio. Instituições de direito 
romano. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.
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estivessem sendo reformadas, os proprietários 
de terrenos vizinhos deviam permitir a loco-
moção de pessoas e carros por suas terras, até o 
fim dos reparos. Já os proprietários de imóveis 
situados às margens dos rios deveriam acei-
tar o uso destas por todo o público, bem como 
permitir o que embarcações atracassem. 

Dentre as limitações de caráter privado, 
a Lei das XII Tábuas permitia que o cidadão 
entrasse na propriedade de seu vizinho a cada 
dois dias para colher os frutos caídos de suas 
próprias árvores. Além disso, o proprietário de 
um terreno também deveria permitir que seus 
vizinhos por ele passassem caso não possuís-
sem outro meio de acesso à via pública. 

Em Roma existiam diversos modos de 
aquisição da propriedade. Dentre os modos 
convencionais estavam a emancipação, a ces-
são em juízo e a tradição. Os modos não con-
vencionais eram a acessão, especificação, adju-
dicação, usucapião e ocupação. A modalidade 
ocupação é a que melhor se correlaciona com o 
tema abordado neste artigo.  

A ocupação é um modo de aquisição a 
título originário. Nela, uma pessoa se torna 
proprietária ao encontrar uma res nullius (coisa 
sem dono) ou uma res redelicta (coisa abando-
nada) e apreendê-la com a intenção de fazê-la 
sua o chamado animus domini.

São coisas sem dono (res nullius em sentido 
amplo) aquelas que nunca o tiveram (res nul-
lius em sentido estrito; por exemplo: os ani-
mais selvagens), ou aquelas cujo dono as 
abandonou, renunciando ao seu direito de 
propriedade (res derelictae), ou aquelas que 
pertencem aos hostes, isto é, aos que estavam 
em guerra com Roma, ou, mesmo em tempo 
de paz, aos que não mantinham tratado de 
amizade com os romanos (res hostium)4.

Percebe-se, portanto, a complexidade 
do instituto propriedade no Direito Roma-
no, suas diversas modalidades, as restrições 
de caráter público e privado que limitavam 
o pleno exercício desse direito, as diversas 

4 ALVES, José Carlos Moreira. Direito romano. Rio de 
Janeiro: Forense, 2002.

formas de aquisição, em especial a ocupação, 
semente para a sustentação dos direitos de 
propriedade e teorias de apropriação original 
desenvolvidas pelos filósofos liberais nos sé-
culos XVII e seguintes. 

II.2 – Direito judaico e a tradição da 
propriedade privada 

A Torá judaica, tanto em suas normas 
civis, quanto nas religiosas, contribuiu muito 
para o desenvolvimento da ideia do direito de 
propriedade e sua difusão. Segundo o escrito 
no primeiro livro redigido por Moisés, o pri-
meiro pronunciamento de Jeová destinado a 
Abrão, o grande patriarca, foi o seguinte: 

“Ora, o Senhor disse a Abrão: Sai-te da 
tua terra, da tua parentela, e da casa de teu 
pai, para a terra que eu te mostrarei. Eu farei 
de ti uma grande nação; abençoar-te-ei, e en-
grandecerei o teu nome; e tu, sê uma bênção” 
(Gênesis 12:1-2)5. 

Sintetizando: a promessa de Jeová à 
Abrão foi de que Ele lhe daria uma terra e 
nela se ergueria uma grande nação. Desde en-
tão, toda a descendência abraâmica vivia em 
função do sonho de se apossar dessa terra por 
Jeová prometida. 

Séculos depois, quando Jeová chama 
Moisés no deserto e o incumbe da lição de li-
bertar o povo hebreu da escravidão no Egito, 
Ele profere as tais palavras: “Eu vos introdu-
zirei na terra que jurei dar a Abraão, a Isaque 
e a Jacó; e vo-la darei por herança. Eu sou Jeo-
vá” (Êxodo 6:8)6. Considerando essa premis-
sa, torna-se mais acessível a compreensão do 
até hoje tão forte vínculo do povo judeu com 
sua terra. Esse povo não a recebeu de qual-
quer um ou escolheu aquele território aleato-
riamente. Conforme observa Coulanges, “as-
sim, Deus, primeiro proprietário por direito 
de criação, delega ao homem sua propriedade 

5 Bíblia de Estudo de Genebra. 
6 Idem. Ibidem.
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sobre parte do solo”7. Desse modo, todos os 
indivíduos de todas as gerações de um povo 
grande e em muitos momentos poderoso béli-
ca e financeiramente, partilhavam da seguinte 
característica: um sentimento inigualável de 
amor à uma mesma terra e um vínculo extre-
mamente forte com ela. 

O sentimento religioso que fazia com 
que o homem da Grécia Antiga considerasse 
sua propriedade algo santo e inviolável era o 
mesmo presente na vida do hebreu que en-
tendia que de todas as porções de terra dis-
ponível, uma lhe era devido por direito, pois 
havia sido escolhida especialmente pelo pró-
prio Deus para que seu povo vivesse lá. Além 
disso, não seria qualquer um que pertenceria 
a essa nação e viveria nessa terra: somente os 
descendentes de Abraão. Uma semelhança 
profunda com o que ocorria na Grécia Anti-
ga, em que somente os familiares do dono po-
diam ingressar em uma propriedade. Sendo 
assim, vê-se presente no direito judaico o de-
senvolvimento do mesmo fenômeno do pre-
sente no direito grego: o conceito de proprie-
dade estava extremamente ligado à religião e 
à família. 

Posteriormente, em seu segundo livro, 
Moisés contempla um instituto pouquíssimo 
abordado até então na história: o direito à le-
gítima defesa da propriedade. “Se o ladrão 
for achado a minar uma casa, e for ferido de 
modo que morra, o que o feriu não será réu de 
sangue” (Êxodo 22:2)8. Há mais de 3.000 anos 
Moisés reconheceu que, se a propriedade é 
um direito do homem, utilizar dos meios ne-
cessários para repelir agressões injustas à ela 
também deve ser um direito. A sofisticação de 
tal pensamento merece destaque.

A influência que a cultura judaico-cristã 
exerceu na formação e desenvolvimento da 
civilização ocidental é inquestionável. As con-
cepções e ideias judaicas que primeiramente 
influíram no aspecto religioso, logo transpas-

7 COULANGES. A cidade antiga, p. x.
8 Bíblia de Estudo de Genebra.

saram-se ao campo moral e chegaram ao âm-
bito jurídico. Entender a relação do povo he-
breu com o direito de propriedade é de fatal 
importância para que consigamos analisar tal 
instituto na era moderna e entender sua evo-
lução. 

III – A Propriedade Segundo a Visão 
de John Locke: Estado de Natureza e 

Apropriação Original

Para analisar qualquer tema referente 
à propriedade, mister se faz recordarmos 
quais são as formas legítimas e pacíficas de 
sua aquisição. Elas consistem basicamente 
em duas: na apropriação originária de um 
bem, que consiste no fato da pessoa, ao de-
parar-se com uma coisa sem dono ou aban-
donada, tomá-la para si com intenção de 
dela apropriar-se dali em diante; e na tro-
ca voluntária de bens, em que os legítimos 
possuidores manifestam sua livre vontade 
de trocar e/ou vender seus bens para tercei-
ros também interessados, ambas as partes 
consentindo com a realização da transação. 

Um indivíduo, ao deparar-se com uma 
terra virgem ou desocupada, sem evidência 
de controle ou apossamento por alguém, 
pode presumir que a mesma não possui 
dono. Ao entrar em contato com os recursos 
naturais oferecidos por tal terra, aprender 
a manuseá-los, e usá-los com finalidade de 
torná-los úteis, esse indivíduo, conforme a 
célebre síntese formalizada por John Locke, 
“misturou seu trabalho com o solo”.

Ao fazer isso, ao estampar a marca de sua 
personalidade e de sua energia na terra, 
ele converteu naturalmente a terra e seus 
frutos em sua propriedade. Consequente-
mente, o homem isolado possui o que ele 
usa e transforma; então, no seu caso não 
há nenhum problema a respeito do que 
deveria ser a propriedade de A em oposi-
ção à de B. Qualquer propriedade de um 
homem é ipso fato o que ele produz, i.e., 
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o que ele coloca em uso com seu próprio 
esforço9.

O trabalho humano, acrescido aos bens 
que anteriormente pertenciam à toda a comu-
nidade humana, exclui o direito de terceiros 
sobre esses mesmos bens, de modo que estes 
passam a ser propriedade exclusiva daquele 
que neles agregou esforço.  Logo, na visão 
lockeana, o trabalho é o alicerce original da 
propriedade. Sem trabalho intencional, os 
bens não são tirados do estado de natureza, e 
consequentemente, não há propriedade. Con-
tudo, como observa Manet,

(...) Locke deixou bem claro que o trabalho é 
apenas o começo da propriedade. No final, 
o trabalho é desvinculado da propriedade. 
Mais precisamente, o direito de proprieda-
de desliga-se do direito do trabalhador aos 
frutos do seu trabalho10.
O trabalho do seu corpo e a obra das suas 
mãos, podemos dizer, são propriedade dele. 
Sempre que ele retira seja o que for do esta-
do em que a natureza o colocou e aí o dei-
xou, misturou o seu trabalho com esse obje-
to, e acrescentou-lhe algo que lhe é próprio, 
e assim converte-o em propriedade sua11.

O indivíduo é, portanto, proprietário de 
si mesmo e de todo bem sem dono retirado da 
natureza, em que injetou seu trabalho visan-
do uma finalidade. 

Por que misturar nosso trabalho com algu-
ma coisa nos torna proprietário dela? Talvez 
porque possuímos nosso próprio trabalho, 
de modo que passamos a possuir uma coisa 
antes sem dono que é saturada com aquilo 
que possuímos. A propriedade infiltra-se no 
resto. (...) Talvez a ideia, em vez disso, seja 

9 ROTHBARD, Murray N. A ética da liberdade. São 
Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2010.
10 MANENT, Pierre. História intelectual do 
liberalismo: dez lições. Rio de Janeiro: Imago, 1990. p. 
71.
11 LOCKE, John. Dois tratados do governo civil. Lisboa: 
Edições 70, 2015.

que trabalhar em alguma coisa melhora-a 
e a torna mais valiosa e todos têm direito a 
possuir uma coisa cujo valor eles criaram12.

Nessa perspectiva, até mesmo os que vi-
vem sem a demarcação de terrenos ou uma 
organização política e social civil complexa 
possuem propriedade, já que, de acordo com 
Mello, “em oposição à tradicional doutrina 
aristotélica, segundo a qual a sociedade pre-
cede ao indivíduo, Locke afirma ser a existên-
cia do indivíduo anterior ao surgimento da 
sociedade do Estado”13. 

Para Locke, ao contrário, a propriedade já 
existe no estado de natureza, sendo uma 
instituição anterior à sociedade, é um direi-
to natural do indivíduo que não pode ser 
violado pelo Estado. O homem era natural-
mente livre e proprietário de sua pessoa e 
de seu trabalho14.

Nesse sentido, o membro de uma tribo 
que utiliza dos bens da natureza para prover 
sua subsistência através da caça, frutos, ervas 
medicinais e etc. é legítimo dono dos bens que 
possuir, e caso queira tirar sozinho proveito 
das coisas retiradas da natureza em que inje-
tou seu trabalho, ninguém terá direito algum 
sobre elas.

Nas terras comuns, que assim permanecem 
por convenção, vemos que o fato gerador 
da propriedade, sem o qual estas terras não 
têm qualquer uso, é o ato de tomar uma par-
te dos bens comuns a todos e retirá-la do es-
tado em que a natureza a deixou15.

12 NOZICK, Robert. Anarquia, estado e utopia. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1991.
13 MELLO, Leonel Itaussu Almeida. John Locke e 
o individualismo liberal. In: WEFFORT, Francisco 
Correa. Os clássicos da política. São Paulo: Ática, 2006. 
p. 79-110. Cit. p. 83.
14 Idem. Ibidem.
15 LOCKE. Dois tratados do governo civil, p. 316.
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Em tal estado de natureza idealizado 
por Locke, o homem não estaria sujeito ao po-
der de qualquer outro homem ou instituição, 
estando submetido unicamente às leis da na-
tureza, às leis de Deus. 

Para Locke, não só a instituição gover-
namental é posterior à da propriedade priva-
da, mas o governo e o Estado foram criados 
justamente para garantir a não violação dos 
direitos de propriedade de seus cidadãos. 

A função prioritária do Estado civil é a 
preservação da propriedade. Segundo Locke, 
“a preservação da sua propriedade é o fim 
principal e capital em vista do qual os homens 
se unem em comunidades políticas e se sub-
metem ao governo”16.

IV – Restrições ao Direito Natural 
de Propriedade

No entanto essa apropriação, conforme 
descrita no início do capítulo V do Segun-
do Tratado, não pode ser desmedida. Os li-
mites da propriedade, que são dados pela 
lei da natureza, são uma extensão da ideia 
de que liberdade não significa licenciosi-
dade e que cada homem, quando sua pró-
pria preservação não estiver em jogo, deve 
preservar o resto da humanidade17.

Ainda que toda a teoria de direitos na-
turais preconizada por Locke se baseie em 
direitos de propriedade, o próprio autor es-
tabelece limites ou restrições a esse instituto 
em seus escritos. Existem, segundo Cintra, 
as limitações de suficiência e desperdício 
que são interligadas18.

A primeira restrição estabelece que o 
indivíduo que se apropria da terra de modo 

16 Idem. Ibidem.
17 CINTRA, Rodrigo Suziki. Liberalismo e natureza: a 
propriedade em John Locke. São Paulo: Ateliê Editorial, 
2010.
18 Idem. Ibidem, p. 108.

originário pode apenas arrogar para si a pro-
priedade de uma porção de terra compatível 
com sua própria capacidade de trabalho, de 
modo que os outros também possam apro-
priar-se de um terreno razoável e prover sua 
subsistência. 

Por este trabalho ser propriedade inques-
tionável do trabalhador, nenhum outro ho-
mem pode ter direito ao objeto a que o tra-
balho se ajuntou, pelo menos desde que o 
que permaneça em comum seja suficiente e 
igualmente bom para os outros19.  

Partido dessa perspectiva, percebe-se 
que para a teoria de apropriação original  
lockeana, um indivíduo no estado de natu-
reza não tem legitimidade para reivindicar 
a propriedade de toda uma grande extensão 
de terra, pelo simples fato de tê-la descober-
to e ela estar sem dono, pois sua propriedade 
estende-se sobre o próprio corpo e sobre os 
bens adquiridos da natureza transformados 
pelo seu trabalho. Não é possível adquirir 
originariamente bens que ainda não foram 
alcançados e explorados por si mesmo. Para 
Rothbard, “desta forma, qualquer reivindica-
ção de propriedade a uma terra que jamais foi 
colocada em uso é inválida”20. Sendo assim, 
sua propriedade se estenderia e consequen-
temente aumentaria na medida em que ele 
fosse empregando seu esforço e atividade nas 
áreas recém descobertas.

A propriedade, na apropriação origi-
nal, é limitada pelo alcance e capacidade do 
trabalho do indivíduo. Conforme observa 
Rothbard, “o pioneiro, ou o apropriador ori-
ginal, é o homem que, pela primeira vez, co-
loca os objetos naturais, não usados e sem va-
lor, em produção e em uso”21. Para Locke, “a 
medida da propriedade foi bem estabelecida 
pela natureza, limitando-a à extensão do tra-
balho dos homens e às conveniências da vida. 

19 LOCKE. Dois tratados do governo civil.
20 ROTHBARD. A ética da liberdade, p. 125.
21 Idem. Ibidem, p. 108.
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O trabalho de nenhum homem poderia subju-
gar ou apropriar tudo; nem poderia consumir 
mais do que uma pequena parte”22.

Porém, ainda de acordo com a teoria de 
Locke, a quantidade de terras à disposição no 
planeta era o suficiente para suprir a necessi-
dade de todos os habitantes terrestres. No seu 
entendimento e conforme o contexto históri-
co por ele vivido, havia abundância de terras 
para suprir a provisão dos homens – abun-
dância, esta, no mínimo questionável se ana-
lisada sob a ótica do mundo moderno atual.

O que me atrevo a afirmar ousadamente é 
que a mesma regra da propriedade, a saber, 
que todo o homem deve ter a extensão de 
propriedade à qual consiga dar uso, ainda 
seria válida no mundo, sem causar impe-
dimentos a ninguém, já que há terra sufi-
ciente para o dobro da população atual, se 
a invenção do dinheiro, e o acordo tácito 
dos homens de lhe atribuir valor, não tives-
se introduzido (pelo consentimento) posses 
maiores, assim como o direito a elas23.

De qualquer modo, assim como lido no 
final do trecho transcrito acima, a existência 
de tal restrição seria evitada pelo surgimento e 
uso do dinheiro. 

[...] aquele que se apropria da terra por seu 
próprio trabalho não diminui o estoque co-
mum da humanidade, mas o aumenta. Tudo 
se passa como se a produtividade da terra 
apropriada compensasse a falta de terras 
para os outros. [...] A apropriação, desta ma-
neira, assume uma virtude positiva.
[...] O homem teria racionalmente aceitado 
trocar uma quantidade de terra que seria sua 
pelo dinheiro, que é material imperecível, 
que não se deteriora, nem se desperdiça24.

A segunda restrição seria uma conde-
nação ao desperdício, que de certo modo 

22 LOCKE. Dois tratados do governo civil, p. 257.
23 Idem. Ibidem.
24 CINTRA. Liberalismo e natureza.

deriva da primeira. O indivíduo tem direito 
de usar os bens adquiridos da terra, desde 
que os utilize antes de estragar e perecer. 
Para Locke, Deus nos deu bens em abun-
dância, mas como observa Cintra, “segun-
do o filósofo, nada foi feito por Deus para 
que o homem estrague ou destrua. A natu-
reza foi dada aos homens para uso diligente 
e racional”25. Sobre os bens naturais dados 
por Deus, Locke observa:

Mas até que ponto nos deu ele as coi-
sas? Para delas gozarmos, tanto quanto 
alguém pode fazer uso das coisas para 
qualquer benefício da vida antes que se 
deteriorem; eis o quanto alguém pode 
apropriar-se por meio do seu trabalho. 
Tudo o que esteja para além deste limite 
excede a sua parte e pertence aos outros. 
Deus nada criou para o homem desperdi-
çar e destruir26.

Locke entendia também que essa 
modalidade de restringir o direito à pro-
priedade deixaria naturalmente de estar 
presente com o uso do dinheiro. Segundo 
Locke, “(...) a transgressão dos limites que 
definem a sua propriedade justa não con-
siste na grandeza das suas posses, mas no 
perecimento inútil de alguma coisa nas 
suas mãos.”27 No estado de natureza, o in-
divíduo poderia apropriar-se, por exem-
plo, de quantos frutos conseguisse de uma 
árvore, desde que não os deixasse perecer, 
pois caso não os consumisse e os frutos es-
tragassem, estaria cometendo um roubo, já 
que a área comum a todos pertencia e ele 
impossibilitou seus semelhantes de tam-
bém colherem os frutos. Guardar para si os 
frutos e deixar que eles perecessem seria 
um ato criminoso e tolo. O indivíduo po-
deria simplesmente trocar parte dos frutos 
que havia em abundância na região em que 
este residia por outros escassos em tal lo-

25 Idem. Ibidem, p. 109.
26 LOCKE. Dois tratados do governo civil, p. 266.
27 Idem. Ibidem.
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cal, mas abundantes numa região remota. 
Assim procedendo, não estaria realizando 
nenhum ato ilícito, pelo contrário, estaria 
contribuindo para a redistribuição dos bens 
disponíveis na natureza aos demais indiví-
duos. Consideremos que essas trocas ficas-
sem cada vez mais frequentes e complexas, 
envolvendo uma alta variedade de bens e 
serviços. Nesse caso, seria razoável encon-
trar um meio de troca comum, algum bem 
que todos pudessem usar e receber como 
pagamento nas transações voluntárias. 

E assim se introduziu o uso do dinheiro: 
um qualquer objeto durável que os ho-
mens podiam guardar sem que se estra-
gasse e que, por mútuo consentimento, 
seria por eles aceite em troca das neces-
sidades da vida, verdadeiramente úteis, 
mas perecíveis28.
Uma das funções da moeda, como Loc-
ke reconhece, é justamente a de tornar 
inoperante o limite derivado da natureza 
perecível dos produtos. Para Locke, a es-
sência da moeda é ser um bem não pere-
cível, que, portanto, pode ser conservado 
indefinitivamente29.

Para Locke, o direito à propriedade 
que era limitado no estado de natureza, 
passa a ser ilimitado com a invenção do 
dinheiro e o consentimento dos homens 
em atribuir-lhe um valor. Segundo Locke, 
“como os diferentes graus de atividade dos 
homens podiam dar-lhes posses em dife-
rentes proporções, esta invenção do dinhei-
ro deu-lhes a oportunidade de as conservar 
e aumentar”30. Sendo assim, a propriedade 
sobre grandes extensões de terra não é ne-
cessariamente ilegítima.

28 Idem. Ibidem.
29 BOBBIO, Noberto. Locke e o direito natural. Brasília: 
Unb, 1998.
30 LOCKE. Dois tratados sobre o governo civil, p. 266.

V – Aplicação da Perspectiva 
Lockeana de Direitos de Propriedade 
à Questão Latifundiária Brasileira

Compreendendo a ideia de estado de 
natureza de John Locke e os direitos do in-
divíduo nele, a ideia de propriedade privada 
lockeana e seus modos de aquisição legítimos 
e suas restrições, a questão das terras no Bra-
sil, bem como a origem e o desenvolvimento 
dos latifúndios em território nacional, cabe a 
nós aplicarmos as ideias da filosofia-política 
liberal à realidade brasileira, e analisarmos 
se os latifúndios são propriedades válidas 
segundo o pensamento de Locke, bem como 
quem seriam seus legítimos proprietários.

Conforme explanado no tópico acerca 
das restrições lockeanas ao direito de pro-
priedade, sabe-se que não é legítimo que um 
indivíduo se autoproclame proprietário de 
uma grande extensão de terra pelo simples 
fato de tê-la descoberto. Nas palavras do eco-
nomista Murray Rothbard, “portanto, se uma 
terra qualquer nunca foi transformada assim, 
ninguém pode reivindicar legitimamente sua 
posse”31.  

A reivindicação de um indivíduo “A” 
por, por exemplo, todo um continente, seria 
uma mera fantasia desprovida de embasa-
mento teórico racional. Até a chegada de um 
terceiro interessado em parte desse terreno, 
ele continuará alegando ser o verdadeiro pro-
prietário, sem que isso surta algum efeito prá-
tico relevante. A situação mudaria contudo, 
caso outro indivíduo, no caso, “B”, chegasse 
ao local com a intenção de usar as terras não 
apropriadas e fosse impedido por “A”. “A”, 
caso assim agisse, estaria tendo uma conduta 
criminosa, uma injusta agressão a “B”, já que 
impediria este de apropriar-se de uma terra 
sem dono através do seu trabalho. Sintetizan-
do: Caso “A” impedisse “B” de ingressar e 
usar uma porção de terra não explorada, sua 
atitude seria ilegítima e injusta.

31 ROTHBARD. A ética da liberdade, p. 123.
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Qual a implicação prática disso à reali-
dade brasileira no contexto de colonização do 
século XVI? Nem índios nem o governo por-
tuguês eram legítimos proprietários de todo o 
território nacional.

A coletividade de índios não era pro-
prietária de todo o território nacional, pri-
meiramente, pela concepção dos direitos de 
propriedade de Locke ser individualista e não 
contemplar uma lógica coletivista. 

Os membros das tribos indígenas eram 
proprietários legítimos das terras em que ti-
vessem agregado o seu trabalho com intenção 
de transformá-las e otimizar seu uso, e consi-
derando as proporções continentais do Brasil, 
isso com certeza seria uma pequena porção. 
O fato de que tais índios decidiam quais os 
bens por eles apropriados deviam ser usados 
em benefício de outra coletividade, não exclui 
os direitos de propriedade que os indivíduos 
indígenas tinham sobre um animal ao caçá-lo 
ou sobre um terreno ao cultivá-lo. Sendo as-
sim, as terras ainda não exploradas pelos ín-
dios, ou as abandonadas, estavam sujeitas à 
apropriação por qualquer indivíduo. 

De semelhante modo, o governo de Por-
tugal não era legítimo proprietário do terri-
tório brasileiro por ter sido o primeiro país 
Europeu a chegar à essas terras. Em primeiro 
lugar, devemos lembrar que, segundo a con-
cepção de John Locke, os indivíduos e suas 
propriedades procedem o Estado. Não há 
espaço na filosofia lockeana para a ideia de 
que competia ao Estado apropriar-se das ter-
ras sem dono e distribuí-las segundo seu bel 
prazer. Pelo contrário, a função do governo 
se limitaria em ações que visassem garantir 
a propriedade dos indivíduos e protegê-las 
contra agressões injustas de terceiros invaso-
res. Por isso perdura-se até hoje a inegociável 
ideia de segurança pública e defesa externa 
são funções inerentes ao Estado. Ainda sobre 
o governo:

Compete a ele fazer todas as coisas para as 
quais ele é necessário e para as quais foi ins-
tituído.  Tem o dever de proteger as pessoas 
dentro do país contra as investidas violentas 

e fraudulentas de bandidos, bem como de 
defender o país contra inimigos externos32.

De qualquer forma, a título de argumen-
tação, não haviam os portugueses, sejam os ci-
dadãos ou funcionários do governo, agregado 
trabalho a todo território brasileiro para que 
Portugal pudesse considerar-se proprietário 
das terras aqui presentes. 

Se o governo português não era legítimo 
proprietário das terras de se proclamou pro-
prietário, naturalmente, as pessoas que dele 
receberam terra não se tornaram automatica-
mente proprietárias dos terrenos recebidos. 
Esses indivíduos só se tornariam legítimos e 
justos proprietários de tais terrenos quando 
colocassem seu trabalho em contato com a 
terra – utilizando-a, cultivando-a e otimizan-
do seu uso. 

Percebe-se, portanto, que no enfoque 
de Locke, o fato de o governo português ter 
cedido, vendido, dado ou alugado tais terras 
à essas pessoas, era indiferente, visto que ele 
próprio não era dono delas. 

Mas é sabido que, via de regra, os que 
recebiam as terras não eram os que nelas tra-
balhavam. Imaginemos a hipotética situação: 
a Coroa portuguesa, no início da colonização, 
ou seja, século XVI, concedeu de modo arbi-
trário e formal um vasto terreno não explo-
rado a um nobre português, da família Perei-
ra. Pereira, porém, fixa sua moradia em uma 
pequena parcela desse terreno e submete a 
exploração do resto a camponeses da família 
Dantas, que alugavam uma parcela das terras 
,e a escravos que ele possuía. Esse modelo de 
relação a título de exemplo ocorreu maciça-
mente no Brasil. Os legítimos proprietários 
das terras exploradas, nesse caso, seriam os 
camponeses e escravos que desbravaram as 
respectivas porções de terra primeiro. Consi-
deremos que décadas e séculos se passaram, 
que os antigos escravos se tornaram livres e 
foram embora e que os descendentes de Pe-

32 MISES, Ludwig von. As seis lições. São Paulo: 
Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2009.
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reira continuam alugando o terreno a família 
Dantas. A família Dantas continua sendo a le-
gítima proprietária do terreno por ela explo-
rada e, sob um governo civil que reconhece os 
direitos de propriedade defendidos por John 
Locke, deveria ter o direito de receber tais 
terras sem que os Pereiras recebam ressarci-
mento algum por isso – aliás, os Dantas é que 
deveriam ser ressarcidos segundo a lógica de 
Locke. Como observa Rothbard, “pois o que é 
que fazemos quando prendemos um ladrão e 
recuperamos um relógio roubado: compensa-
mos o ladrão pela perda do relógio ou o pu-
nimos?”33.

Os locatários atuais, ou camponeses, deve-
riam ser os donos absolutos de suas pro-
priedades, e, como no caso da escravidão, 
os títulos da terra deveriam ser transferidos 
aos camponeses, sem compensações aos 
proprietários monopolistas34. 

Nesses casos, vale observar, não é neces-
sário que os atuais camponeses sejam descen-
dentes das primeiras vítimas. Além disso, o 
aluguel não seria injusto e ilegítimo caso os 
Pereira, ao receberem a terra, tivessem-na 
explorado, adicionando trabalho nela. Caso 
fizessem isso, automaticamente se tornariam 
legítimos proprietários e poderiam alugar 
parcelas desta propriedade. 

VI – O Direito de Propriedade no 
Ordenamento Jurídico Brasileiro

No Brasil, diferentemente da maioria 
dos países europeus, não vigorou o processo 
de feudalismo. Aliás, a primeira lei em que se 
discutiu o direito de propriedade no Brasil foi 
promulgada em 1850. Conhecida como Lei de 
Terras, a norma foi pioneira em regulamentar 

33 ROTHBARD. A ética da liberdade, p. 122.

34 Idem. Ibidem.

os tipos de aquisição de propriedade em solo 
brasileiro. Resumidamente, a partir da norma 
regulamentadora, as formas de se adquirir 
terras seriam somente por compra e venda ou 
por doação proveniente do Estado. 

Não seria mais permitido obter terras 
por meio de posse, a chamada usucapião. 
Aqueles que já ocupavam algum lote recebe-
ram o título de proprietário. A única exigên-
cia era residir e produzir nesta localidade35.

Atualmente, o ordenamento jurídico 
brasileiro garante o direito de propriedade no 
rol de direitos fundamentais. Embora seja um 
direito que concerne segurança e liberdade 
para o cidadão, o mesmo não é complemente 
pleno sendo sujeitado às limitações do bem 
comum. 

A Constituição, especificamente no arti-
go 5º, incisos XXII e XXIII, reconhece o direi-
to à propriedade, mas condiciona seu uso ao 
bem-estar social.

Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXII – a propriedade atenderá sua função 
social36.

A problemática da questão está justa-
mente relacionada ao termo “bem comum”. 
Por ser um critério amplo e muitas vezes dis-
cricionário, o direito de propriedade é miti-
gado no ordenamento jurídico. O resultado é 
visto pelo crescente números de ações no po-
der judiciário, pela insegurança jurídica e por 
invasões de terras. 

35 Revista Santa Catarina em História - Florianópolis - 
UFSC – Brasil ISSN 1984- 3968, v.1, n.2, 2009.
36 BRASIL. Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. Artigo 5º, incisos XXII e XXIII. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 
21 fev. 2017.
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VII – Conclusão

Primeiramente, fica evidente que 
muitos dos latifúndios brasileiros possuem 
títulos ilegítimos e não estão sob a proprie-
dade de seus justos proprietários. A maio-
ria dessas terras foi possuída de forma 
fraudulenta. Os seus legais proprietários, 
receberam-nas ainda “virgens”, não explo-
radas e no estado de natureza (próprio do 
modo em que essas terras se encontravam 
no século XVI) e sequer chegaram a explo-
rá-las para se tornarem proprietários delas. 
Além disso, esses indivíduos receberam 
terras de um ente que não tem legitimida-
de para ser apropriador original de bens, a 
Coroa portuguesa, já que não é uma pessoa 
física. De qualquer modo, esse ente tam-
bém não havia injetado trabalho nas terras 
sem dono para autoproclamar-se proprie-
tários dela. 

 É indispensável uma redistribuição 
de terra em países como o Brasil e outros 
da América Latina, em que ainda se perpe-
tua em algumas propriedades uma lógica 
paternalista onde os beneficiados possuem 
privilégios e os cidadãos comuns possuem 
direitos de propriedade mitigados. Nesses 
locais, os legítimos proprietários são sub-
metidos à maciças taxas de indivíduos que, 
para se tornarem formal e legalmente pro-
prietários da terra e donos de seus títulos, 
nada fizeram além de terem boa relação 
com governantes e burocratas. 

Portanto, se aplicada a visão de  
Locke, o papel do Estado deve ser mínimo 
nesse processo de remanejamento de ter-
ras. Não compete ao Estado arbitrariamen-
te decidir quem são os proprietários de 
quais terras. Compete aos órgãos estatais 
aplicar a teoria de John Locke no caso con-
creto, avaliar quem são os legítimos pro-
prietários em cada ocasião, e transmitir o 
título de propriedade das terras a eles. 

Em relação às terras já sob propriedade 
de seus justos donos, deve apenas o Estado 

assegurar que agressões injustas a essas pro-
priedades não sejam realizadas por terceiros, 
e que caso elas sejam feitas, sejam reparadas 
e os responsáveis punidos. Numa tentativa 
equivocada de realizar reformas agrárias sem 
embasar-se em teorias sólidas e consisten-
tes, em diversas ocasiões o governo agravou 
o problema cometendo ações que podemos 
considerar não só imorais como criminosas: 
expropriou terras de legítimos possuidores, 
indivíduos que de modo justo ocupavam seu 
terreno e os adquiriu de modo justo segundo 
a visão lockeana.

Em outros casos, sob a pressão de rura-
listas poderosos em virtude da riqueza que 
possuem, o governo apenas transfere porções 
ínfimas de terra e de produtividade baixíssi-
ma aos camponeses e aos pequenos produto-
res rurais.

Diversas vezes, aconteceu também de 
os injustos donos de latifúndios receberem 
uma compensação pelo terreno perdido – o 
que, como vimos, é um absurdo. Tais pessoas 
merecem punição por terem violado durante 
anos os direitos de propriedade de terceiros, 
e não recompensas. Além disso, a recompen-
sa concedida pelo governo é financiada pelos 
impostos dos contribuintes, inclusive aqueles 
que estão sendo explorados. 

Do mais, pelos mais diversos motivos, 
os governos de países que sofrem com a con-
centração de terras, mobilizam-se de modo 
muito lento e ineficaz no que tange à redis-
tribuição dessas terras. Tal descompromisso 
com o seguinte problema gera perpetuação de 
violação de direitos de propriedade dos po-
pulares; prolonga a sensação de impunidade 
tanto na mente das vítimas como dos agresso-
res; faz com que os violadores dos direitos de 
propriedade continuem lucrando com suas 
atividades em prejuízo dos legítimos proprie-
tários; gera um amplo descrédito no ordena-
mento jurídico do país, bem como na função 
do Estado em proteger a propriedade dos ci-
vis e administrar a justiça de modo eficiente. 

Por fim, a concepção de direito de pro-
priedade deve ser entendida não somen-
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te como um direito positivo, mas também 
como um direito natural e imutável que nor-
teia premissas básicas de qualquer sociedade 
civilizada. O corpo, as ideias, o lar, a família 

e, principalmente, as terras do indivíduo são 
bens jurídicos que constituem propriedade 
e não podem jamais serem relativizados se 
não houver comum acordo.


